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É possível o funcionamento do comércio em dia de votação

Esta Corte Superior, em reiteração de entendimento, respondeu afirmativamente à consulta 
formulada por deputado federal na qual indagava se o art. 380 do Código Eleitoral estaria em 
vigor e se o dia em que se realizam as eleições seria feriado nacional.

O consulente justificou o questionamento em razão de dúvida quanto à legalidade da convocação, 
por parte dos empregadores, de funcionários do comércio lojista (shopping centers) e do varejista 
de gêneros alimentícios para o trabalho aos domingos em que se realizam as eleições, sem que 
esteja autorizado por convenção coletiva firmada entre os sindicatos das categorias econômica e 
profissional, conforme exigido no art. 6º-A da Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 20001. 

O Ministro Jorge Mussi, relator, asseverou que o dispositivo está em vigor, inexistindo norma 
em sentido contrário, e que a decretação de feriado nacional nos dias em que são realizadas as 
eleições visa garantir aos eleitores condições favoráveis ao exercício do poder-dever de sufrágio.

Quanto ao segundo turno das eleições, assinalou que somente será feriado nas localidades em 
que ele ocorrer.

Por fim, concluiu que, não obstante seja feriado, é possível o funcionamento do comércio no 
dia do pleito, conforme precedentes deste Tribunal Superior, desde que cumpridas as normas 
de convenção coletiva de trabalho, as leis trabalhistas e os códigos de posturas municipais, bem 
como sejam propiciadas condições para que os empregados exerçam o direito de sufrágio, sob 
pena de se ter configurado o crime previsto no art. 297 do Código Eleitoral2.

Consulta nº 0600366-20, Brasília/DF, rel. Min. Jorge Mussi, julgada em 29.8.2019.

Declaração de bens e crime de falsidade ideológica eleitoral

Declaração de bens inverídica apresentada à Justiça Eleitoral por meio do requerimento de 
registro de candidatura poderá tipificar o crime de falsidade ideológica eleitoral, previsto no  
art. 350 do Código Eleitoral. 

1 Art. 6º-A.  É permitido o trabalho em feriados nas atividades do comércio em geral, desde que autorizado 
em convenção coletiva de trabalho e observada a legislação municipal, nos termos do art. 30, inciso I, da 
Constituição. (Incluído pela Lei nº 11.603, de 2007.)

2 Art. 297. Impedir ou embaraçar o exercício do sufrágio:
 Pena – detenção até seis meses e pagamento de 60 a 100 dias-multa.

SESSÃO ADMINISTRATIVA

SESSÃO JURISDICIONAL

https://www.youtube.com/watch?v=2CtcyovfKtg



Informativo TSE – Ano XXI – nº 10 3

Trata-se de recurso especial eleitoral interposto de acórdão do Tribunal Regional Eleitoral que 
absolveu sumariamente o recorrido do crime de falsidade ideológica eleitoral, por omissão 
de bens na declaração entregue à Justiça Eleitoral na ocasião de seu pedido de registro de 
candidatura. 

No recurso especial, o recorrente alegou finalidade eleitoral na omissão, uma vez que o então 
candidato valeu-se da informação de que teria sofrido redução patrimonial para capitalizar-se 
politicamente.

O Ministro Edson Fachin, relator, esclareceu que a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral 
firmou entendimento de que a indicação incompleta de bens por ocasião do registro de 
candidatura não tipifica o crime de falsidade ideológica eleitoral (REspe nº 12799 e AgR-REspe 
nº 36417). Asseverou que esse posicionamento baliza-se no entendimento doutrinário e no 
jurisprudencial de que as declarações sujeitas a verificação ulterior afastam a possibilidade  
de falsidade. 

No entanto, ao dissentir dos precedentes – no que foi acompanhado pelos demais Ministros –, 
entendeu que a declaração de bens omissa cumpriu, por si só, a sua função legal de instruir o 
pedido de registro de candidatura. 

Destacou, ainda, a ausência de previsão legal de análise, pelo juiz eleitoral, da veracidade do teor 
do documento apresentado, uma vez que a declaração destina-se aos eleitores, como subsídio 
na avaliação do patrimônio do candidato e dos recursos empregados na campanha.

Ademais, afirmou que o bem jurídico tutelado pelo art. 350 do Código Eleitoral não é o equilíbrio 
ou a legitimidade do pleito, como pontuou o tribunal de origem, mas a fé pública. E, nesse 
ponto, acrescentou que a falsidade ideológica ofende a convicção coletiva de confiança e de 
credibilidade dos documentos apresentados à Justiça Eleitoral.

Recurso Especial Eleitoral nº 4931, Manaus/AM, rel. Min. Edson Fachin, julgado em 27.8.2019.  

https://www.youtube.com/watch?v=uV0ABKsZSy4&t=1579s
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Recurso em Mandado de Segurança nº 576-87/BA 
Relator: Ministro Og Fernandes 
Ementa: ELEIÇÕES 2016. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
ELEITORAL. IMPETRAÇÃO. PERÍODO ELEITORAL. AÇÃO MANDAMENTAL. CABIMENTO. ATO 
JUDICIAL. COISA JULGADA. POSSIBILIDADE. TERCEIRO INTERESSADO. CÂMARA MUNICIPAL. 
MAJORAÇÃO. NÚMERO DE CADEIRAS. PROPORCIONALIDADE. POPULAÇÃO LOCAL. LEI 
ORGÂNICA. ALTERAÇÃO. TEMPESTIVIDADE. PERÍODO. CONVENÇÕES PARTIDÁRIAS. ESTIMATIVA 
POPULACIONAL. IBGE. PUBLICAÇÃO. PROCESSO ELEITORAL. EXTEMPORANEIDADE. EFEITOS EX 
NUNC. OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. INFORMAÇÃO. RELEVÂNCIA PÚBLICA. AUTENTICIDADE 
E INTEGRIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. MODIFICAÇÃO LEGISLATIVA. INAPLICABILIDADE. 
PLEITO DE 2016. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. MULTA PROCESSUAL. MANUTENÇÃO. INTUITO 
PROTELATÓRIO. CONFIGURAÇÃO.
1.  Cinge-se a controvérsia a definir se os recorrentes possuem direito líquido e certo de assumir, 
já nas eleições de 2016, as vagas suplementares de vereador criadas por emenda à lei orgânica, 
considerando que a alteração legislativa foi feita antes de finalizadas as convenções partidárias, 
mas com base em dados populacionais do IBGE divulgados de forma não oficial – ou seja, a 
publicação da estimativa da população do município somente se deu após a aludida fase  
pré-eleitoral.
2.  Compete à Justiça Eleitoral dirimir demanda surgida no decurso do período eleitoral relacionada 
à fixação do número de vereadores. Será da competência da Justiça comum estadual os casos 
originados depois da diplomação dos eleitos. 
3.  O terceiro prejudicado está legitimado a defender seus interesses por meio de ação própria, 
inclusive por mandado de segurança, independentemente da interposição de recurso, visto não 
se sujeitar aos vínculos da coisa julgada formada em demanda a qual não integrou. Cabimento 
da ação mandamental, utilizada por terceiros interessados em garantir eventual direito líquido e 
certo e não como sucedâneo de recurso ou de ação rescisória. Incidência do art. 506 do CPC/2015 
e do Verbete Sumular nº 202 do STJ. Inaplicabilidade do Enunciado nº 23 da Súmula do TSE.
4.  O número de vereadores da Câmara Municipal deve ser proporcional à população do próprio 
município (art. 29, IV, da CF, EC nº 58 e RE nº 197.917/SP), a qual é divulgada periodicamente pelo 
IBGE (Res.-TSE nº 21.702/2004).
5. O prazo para o Poder Legislativo municipal alterar o número de parlamentares, por meio de 
emenda à lei orgânica, para o próximo pleito, adequando-o à população atual do município, 
coincide com o termo final das convenções partidárias, visto ser a última etapa para o início do 
processo eleitoral propriamente dito (Res.-TSE nº 22.556/2007).
6.  As estimativas de população estaduais e municipais divulgadas pelo IBGE são de publicação 
obrigatória no Diário Oficial da União, nos termos do art. 102 da Lei nº 8.443/1992, sendo 
necessária a segurança jurídica não só para fins de cálculo das quotas referentes aos Fundos de 
Participação dos Estados (FPE) e dos Municípios (FPM) (arts. 161 da CF e 1º, VI, da Lei nº 8.443/1992) 
mas também para o balizamento do número de cadeiras de edis das câmaras municipais. 
7.   A simples disponibilização antecipada de conteúdo (dados estatísticos) no sítio eletrônico 
do órgão governamental (IBGE) não substitui sua publicação oficial, considerada a relevância 
pública de seus efeitos. Somente a publicação no veículo oficial de divulgação da administração 
pública (Diário Oficial) garante a autenticidade e a integridade da informação, necessárias para 
dar eficácia ao princípio da publicidade, previsto constitucionalmente (art. 37 da CF).

PUBLICADOS DJe

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=197917&classe=RE&codigoClasse=0&origem=JUR&recurso=0&tipoJulgamento=M
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8. Na hipótese, a modificação promovida pela Emenda à Lei Orgânica nº 6 (publicada em 
6.7.2016) do Município de Luís Eduardo Magalhães/BA, a qual criou mais duas vagas de vereador, 
não poderia incidir no pleito de 2016, já que o dado que a embasou (estimativa populacional) 
foi divulgado oficialmente (31.8.2016) quando já ultimadas as convenções partidárias (5.8.2016) 
e iniciado o processo eleitoral (Res.-TSE nº 23.450/2015), o qual não pode ser abalado em 
seu decurso. Inadmissibilidade de aplicação retroativa do ato administrativo. Eficácia ex nunc. 
Precedente.
9. A ampliação da composição da Casa Legislativa não pode atingir a legislatura em curso, com 
eventual preenchimento das vagas criadas pela convocação de suplentes, pois isso implicaria a 
alteração indevida das forças de poder eleitas, bem como o resultado de pleito findo e acabado, 
gerando prejuízos tanto ao princípio democrático da soberania popular quanto ao processo 
político juridicamente perfeito. Precedentes do STF.
10. Evidenciado o intuito protelatório dos recorrentes, que não objetivaram esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material (arts. 275 do CE e 
1.022 do CPC/2015), mas rejulgar a causa a partir de teses já enfrentadas, desvirtuando a natureza 
jurídica do recurso, a manutenção da multa processual do art. 275, § 6º, do CE é de rigor, tendo 
em vista a imprescindibilidade de concretização do princípio da razoável duração do processo, 
em especial na seara eleitoral.
11. Recurso ordinário ao qual se nega provimento.

DJe 21.8.2019.

RESOLUÇÃO PUBLICADA NO DJe DE INTERESSE PÚBLICO

Resolução nº 23.596, de 20.08.2019
Instrução nº 0604271-04/DF
Relatora: Ministra Rosa Weber 
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral

Dispõe sobre a filiação partidária, institui o Sistema de Filiação Partidária (FILIA), disciplina o 
encaminhamento de dados pelos partidos políticos à Justiça Eleitoral e dá outras providências. 

DJe de 28.8.2019.

http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-596-de-20-de-agosto-
de-2019

http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-596-de-20-de-agosto-de-2019
http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2019/resolucao-no-23-596-de-20-de-agosto-de-2019
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